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VOLA A 2* 

/1993 

PRESIDENTE 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

GABINETE DO VEREADOR USHITARO KAMIA 

LIDO H0 .17  
, 93 4s 

e 
Art. 2° As despesas decorrentes da implantação desta ,Lei  correrão  

por conta de dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
e 

Art. 3° Esta ,Lei  entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Art. 1° Fica proibida a veiculação .e publicidade ou qualquer tipo 

de pintura que torne opaca a vidraça traseira dos ônibus de transporte coletivo urbano, 

impedindo a visibilidade dos passageiros. 

ril de 1993. Sala das Sessões, 
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GABINETE DO VEREADOR USHITARO ICAMIA 

JUSTIFICATIVA 

A partir de 1992 os ônibus de transporte coletivo urbano passaram a dar 

entrada aos passageiros pela porta dianteira. Por esta  sistemática,  os  usuários acabam sendo 

obrigados a se locomover no sentido contrário ao fluxo do veículo. Dentro desta nova medida, a 

vidraça traseira do veículo passa a ser importante para o passageiro ter melhor visibilidade e 

localização do espaço externo quando da chegada no destino, principalmente nos horários de 

pico.Assim sendo, não pode ser opaca e/ou exibir qualquer tipo de publicidade. 

É esta a finalidade da nossa propositura para a qual contamos com a 

apreciação dos colegas Vereadores. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informaçâo, rubricado como folha n9  

do processo re 	2.5.0 	 de 19  93 	2.7i 	Ci4,../ 93 	(a) 	  

03 	 

Ao Senhor Assessor Chefe 
Sobre o assunto, nada consta: 
Em  27-04-93.  

r sielina 

A Douta Comisgto de 
Constituiçào e Jusl4a; 

EECO  / 	/ D 

......... . ..... 	
....... 

DE CARY AI( •  

Asvcssor 	
(;: o. 

I.  

CóD. 0233 
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Recebido na Comissào de . 

Constituiç 	
Ç ào e JUStia 

Ealo2S.M.133..-à S 	 s • 

Ao Ncbre Vereador 

para relatar. 
SaLld.t Cen" 	Colmito100' 	JuStirig 

....... 	
......................... 	

......... 	
aP 

SEGUE 	  

sob folha 	
 09 0h/  

juntado 	  nesta data. 	  documento 	e papel para Informação, rubricado 	  

Em 

(a) 
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N.° 0250 de ..,) 	5 3  

O  

COMISSO  DE CONSTITUI= E 

• • 

JUSTIÇA SOBRE 0 PROJETO DE LEI Ng 250/93. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do 

nobre Vereador Ushitaro Kamia, que visa proibir a veicu- 

laçâo de publicidade na vidraça traseira dos ônibus de 

transporte coletivo urbano, fato que impede a visibilidade 

dos  passageiros.  

A propositura encontra amparo nos arts. 13, 

inciso 1160, inciso V; e 175,inciso IV, todos da Lei Or-

gânica do Município. 

Diante do exposto, opinamos 

Pela Legalidade. 

Sala  da Comisso de Constituiçâo e Justiça, b3joeig3 
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Publicado no MARK) OFICIAL 

de 	ce./ cDS / 1993 

r, 	7 ■ a 	 Ce `I cc-A:rla.  4 e"  

conîrido: 	ì) 

À Douta Cornissdo de 
Patin  Lr.. 	Metropolitana 
e Meio imiiente  

Em,  OS'  /  OST/  9'S  

2,de) 

ANGELA 
BORD/N ANDRE.ONI 
Secretiri a  

• 

Recebido ne Comissão de 
Politica  Urb. Metrop.e Meio 

Ambiente 
E m 	ri°,)) .asi 	00   h ' 

LUIS  FERNAr 3 OI  B. DE ARAÚJO 
Se 	ário 

O  NOBRE VEREADOR 	  

PARA RELATAR. 

Sala da Cor,.ILsLo  de  Política Urbanà, Metropolih -

e Meio 
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Senhor Presidente da Comissào de Politica Urbana, 

Folha 	.. _ ... 	proc. 
r.o . 	19 

ncion ■àle   e4 /  ......... 
=le em 

Metropolitana e Meio Ambiente 

Tendo em vista a necessidade de maiores 

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogaçào de 

prazo para emissào de parecer desta Comisso,  conforme 

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interna. 

Em, 020/037S3 

Ver.Antonio Paiva 

Relatar 

Deferido 

Ver. Zulaiê Cobr Ribeiro 

Presidente 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

19
93

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



PARECER 
046i/93 

' 	 COM I  SS -i- 0 	 F"0— 
1___ m 

	

	 usintrNipé, 	 a 
maIo AMBIENTE SOBRE D PROJETO Da 

Kri=2 

Visa o presente Projeto de Lei ng 250/93 de autoria do 
nobre Vereador Ushitaro Kamia, proibir a veiculaçào de publicidade 
na vidraça traseira dos ônibus de transportes coletivo urbano. 

Segundo a propositura, fica proibido a veiculaçâo de pu-
blicidade ou qualquer tipo de pintura que torne opaca a vidraça 

e 
	

traseira dos ônibus de transporte coletivo urbano. 

Esclarece-nos a Justificativa apresentada que a partir 
de 1992 os ônibus de transporte coletivo urbano passaram a dar en-
trada aos passageiros pela porta dianteira e que com a colocaçào 
de publicidade na vidraça traseira dificultou-se a visibilidade 
necessária do trajeto que o passageiro precisa ter ao viajar no 
ônibus,  já  que agora ele caminha da  frente  para  trás precisando 
portanto que a janela traseira esteja desobstruida. 

A legislaçâo que trata do assunto ( publicidade em ôni-
bus) encontra-se descrita nas Portarias ng 15/70; ng 64/78 e nO 

29/92 bem como na Lei 8.627/77 ( esta trata da proibiçâo de propa-
ganda de fumo e álcool  nos ônibus). As mencionadas Portarias espe-
cificam detalhadamente os locais externos e as medidas ( dos pai-
néis) permitidas para a veiculaçâo de propaganda nos ônibus. Pro-
vavelmente aproveitando o fato de no haver alguma legislaçâo 

atualizada ( há  a Lei ng 4.618/55) que trate da veiculaçâo de pro-
paganda interna nos ânibus as empresas de transporte têm usado um 

411 espaço interno ( a vidraça traseira) para veicular propagandas ex-
ternamente. Desta forma acreditamos, s.m.j.,  já contarmos com le-
gislaaes que proibiriam a afixaçào de algum material de propagan-
da, conforme esta sendo feito atualmente, nas vidraças traseiras; 
mas como rio foi previsto nalguma legislaçào permissào ou proibi-

çâo especificamente para esse local ( vidraça traseira) restou a 
dúvida ora mencionada, a qual visa-se solucionar através da pre-

sente propositura, se bem que mesmo com a existência de lei ( Lei 
8.627/77)  no  temos visto seu cumprimento ( caso especifico de be-
bidas). 

Independentemente da'alteraçào da sistemática de entrada 
( mesmo que  continuássemos  a ter a entrada péla porta traseira), 

no se pode admitir uma medida como essa que tem obstruido a visu  
dos passageiros já  que, inteirar-se do que esteja ocorrendo fora 
do ônibus é também uma necessidade do cidadâo. 
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Fnlha n.o  (.».  	do  proc 
N.0 	£9,1"  O 	de 195,)3_ 

ncionário 

Weetea 

Há anos se observa em determinados horários situaaes 
onde os passageiros encontram-se dentro dos ônibus superlotados. 

Agora, com mais essa medida, se  está obrigando de certo modo ( 

pois ainda há  as janelas laterais) que esses  usuários, já descon-
fortavelmente amontoados, voltem sua  viso  apenas para a parte in-
terna do veículo.  So  medidas como essas que devem ser reprovadas 
puis, longe de virem ao encontro de melhoria no transporte coleti-
vo urbano, buscam apenas o lucro fácil das empresas ( a de trans-
porte e a que fabrica o produto, exposto nu painel publicitário) 
pouco se  importando  com o bem estar do passageiro. 

De outro modo, se formos analisar que tipo-de publicida-
de  esto veiculando veremos que, longe de contarmos com propagan- 

11110 
das educativas ou informativas,  so  muitas vezes veiculadas propa-
gandas de baixíssimo nível ( ex.: propaganda de cuecas) e até pro-
pagandas cujo tema já é proibido por lei ( ex.: propaganda de be-

bidas alcoólicas). 

Desta forma o legislador, ao preocupar-se com o passa-
geiro dos ônibus ao apresentar a  presente  propositura que visa 
proibir tanto a veiculaçào de alguma propaganda como também algo 
que obstrua a visualidade da vidraça traseira, esta também atin-

gindo o cidadào que do lado de fora é obrigado a ver e conviver 

com propagandas até ilegais. 

Esta  Comisso analisando a propositura, julgou-a de alto 
interesse público, concordando com sua apróvaçào. 

Favorável, portanto, nosso parecer. 

Sala da  Comisso  de  Política  Urbana, Metropolitana  e 
Meio Ambiente em  
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Pubiiceclo no DIARIO OFICIAL 

do.21  /0 	pàg.(..Lir 

Il- ccluna 3£ .  	conferido: 

À Douta ComissAo de 

Atividade  Econômica 

/  0V   / 

LUIS FERNAN B. DE ARAÚJO 
Seer 

Recebido na Comisseo de 

Atividade EconornIca 

Em_ .)./.t.ee.L.as /Y:a? h. 

Ao nobre Vereador 

para relater. 

Sala da Cornissiiô  do  Ativa.d? 

10  o 

01.4. 

Econômica 

	/ 
PR - ■ NTE 

I .CAMARA rfr...! -.., :;-:,̀i7---,.L C.' 1 •-:-.- :.; PAULO 

SrCUE. Juntacio ncua data tr:"-, t:.;beicadz sab 

. loita rro  03-1 .•  /5._/ oc / )..a)  
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PARECER 
0594/93 DA  COMISSO  DE ATIVIDADE  ECONÔMICA  SOBRE 0 

Folha n.o „0.8 .  ... do Proc. 
N.0 	 de 19  '7,  
O  Funcionario 

PROJETO DE LEI NQ 250/93 

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Ushitaro Kamia, proibir a veiculaçâo de publicidade ou 

qualquer tipo de pintura que torne opaca a vidraça traseira dos 

anibus de transporte  coletivo urbano, impedindo a visibilidade dos 

passageiros. 

Segundo a justificativa, a propositura objetiva propor- 

11› cionar aos passageiros, que desde 1992 passaram a entrar nos ôni-

bus pela porta da frente e sair pela porta traseira, maior visi-

bilidade e localizaçâo do espaço externo, quando da chegada ao 

destina. 

No âmbito da competência desta Comisso, argumentamos 

que as janelas laterais do veiculo de transporte coletivo já sâo 

suficientes para a visualizaçâo do que está ocorrendo ao redor do 

mesmo. Por outro lado, a venda de espaço publicitário constitui 

preciosa fonte adicional de recursos para as empresas operadoras 

do sistema de transporte coletivo. 0 projeto em tela, portanto, é 

prejudicial à expansâo das atividades econômicas desenvolvidas no 
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--- 

1 Folha n.o . 	g . do Proc. 

lN.0 

' 

.250 • de 19 __,) gy... 1 0 Fun ci n 

Contrário,  pois, resulta nosso parecer. 

Sala da  Comisso  de Atividade Económica, emiLP de junho 

de 1993. 

• 
Presidente — 

Relator 
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Pubitt.adu no D g e,2110OPICAL 
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Ci,nterldee: 

mARGA ETE NUMES Sit-VA 

Secretária 

o  nàbre V er edam.. 

para relatar. 

Sala da Comissão de 

/ te,  / 

A Douta Comissào de 
Fma3 o Orça -mant0. 

J5   /OC  /..1> 

Recebido na  Comisso  de 
Finanças e Orçamento 

Emj5.,-»  as  /h, 

mere 

• j 	1 )^1 i „ 
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PARECER 
0770/93 DA  COMISSO  DE FINANCAS E ORCAMENTO SO- 

prof: \ '92 a e) do 19 
I Folha  n  IO  

BRE 0 PROJETO DE LEI Ng 250/93 

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Ushitaro Kamia, proibir a veiculaçâo de publicidade ou 

e 	qualquer tipo de pintura que torne opaca a vidraça traseira dos 

ônibus de transporte coletivo Urbano, impedindo a visibilidade dos 

passageiros. 

Segundo a justificativa, com a entrada dos passageiros 

pela porta dianteira, estes sa  obrigados a locomover-se no senti-

do contrario ao fluxo do veiculo, tendo a vidraça traseira impor-

tante papel referencial quanta à localizaçâo do ponto de parada da 

usuário no trajeto do percurso do veiculo. 

Nu âmbito da competncia desta  Comisso, concordamos com 

a douta  Comisso  de Atividade Econômica, de que o  espaço  publici- 

e 

	

	
tário disponivel é fonte de recursos adicionais para as empresas 

que exploram este tipo de atividade, inclusive a CMTC. 

Contrario, pois, resulta este parecer. 

Sala da  Comisso  de Finanças e Orçamento, em 29 de junho 
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F.  il I; : i c.: ,  ::'.•,.-., :: :: r.. , : : 	' i '3 	;,.:f"it7;;\---1...-1 
1 

1 fitl 3C)1 ..9 	, 93 ,, ,•:,. 1? ... .._,.. I , 
L......... _......,........... ...........................i.... -...:„ . :_:::.1 

A .1' .M. 	• 
. r:'  8o /o6/  

MA NUNS SIL vA 
Secretária 

Segue(m) juntado(s), nesta 
data, doct,moil.t.) folha de 

sob 
• /I 

'k";(---; Em  
Ass: 

podetzki 
trente Palle'en.—  

RF 10(1453  
As si 
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Vflee•ela 

SUBSECRETAR 1 A DE  DOCUMENTAÇÃO  
SUI--'ERVIS;v.) DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 

Arquivado em 

0 Func.° 

JOSÉ ROBERTO  FERREIRA 
RF 100.702 

SGP-33 

IIMI•111•111M. 

7Sle3  

Câmara Municipal de Silo Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  0/ 	CO   de 20 	 /  0  f /  O 	(a) 

cva   ki  
Assisten te  f 	..nentar 

RF. 100.453 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente » processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05  /01.  /2005 

Ângela Bord n Andreoni 
Subsecretária  de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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José Police Neto 
-LÍder  do PSD 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RDS 
REQUERIMENTO 732/2015 

Na qualidade de Líder do PSD e em confoime disposto no § 2° do artigo 275 do Regimento 
Interno desta Casa, solicito o desarquivamento das proposituras, de autoria do nobre Vereador 
Ushitaro Kamia, 
Obs; segue em anexo relatório dos projetos que regimentalmente aptos a serem »7, 
desarquivados. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 Sào Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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.)._ 
Re n° 	1., Se Oe iCk) PrOCeS 

f” 

Promovente da 

propositura 

Sigla da 

Matéria 

Legislativa  

Número da 

proposltura 

Ano da 

propooltura Ementa (texto em linha única) Locallzaçao  Motivo  

en 	airre- 
do Ence 	enta 	RF 11069 

e 

II 

22 1.992 

OBRIGA DUE AS CONSTRUÇÕES NO MUNICIPIO DE SÃO 

PAULO, RESERVEM 505') DA AREA NÃO CONSTRUIDA PARA . 

ABSORÇÃO DA AGUA DE CHUVA 

ARQUIVO TERMINO DE LEGISLATURA iART 275 REG INT ) 

79 1,992 

AUTORIZA A SRA PREFEITA A DENOMINAR RUA INAMINE, A 

RUA SEM NOME LOCALIZADA NO BAIRRO DA  CACHOEIRA- 

SUBOISTRITO DE TUCURUVI. 

ARQUIVO TERMINO DE LEGISLATURA IART 275 REG. INT I 

156 1.992 
 DENOMINA FRANCISCO GUILHERMEDA SILVA, A PRAÇA SEM 

NOME, LOCALIZADA NA VILA SABRINA. 
ARQUIVO TERMINO DE LEGISLATURA (ART 275 REG !NT I 

250 1.993 

PROIRE A VEICULAÇÃO DE PUBLICIDADE NA VIDRAÇA 

TRASEIRA DOS ôNIBUS DE TRANSPORTES COLETIVO 

URBANO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ARQUIVO TERMINO DE LEGISLATURA (ART 275 REG INT I 

656 
1 993  

ALTERA DENOMINAÇÃO DO TRECHO DA AV. PRORASCENDINO 

REIS NO TRECHO COMPREENDIDO ENTRE A AV ESTADO E A  

RUA LOEFGREN NO BAIRRO DE INDIANOPOLIS, E DÀ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

ARQUIVO TERMINO DE LEGISLATURA (ART 275 REG  INT)  

381 1.994 
DENOMINA RAPHAEL BENEDICTO  ATRAVESSA EXISTENTE NO 

DISTRITO DE TP,EMEMBÉ E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
ARQUIVO TERMINO DE LEGISLATURA çART 275 REG. INT ) 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Papel para informa !cadi:D-  como folha n°  14  

do processo n.°01 —250de Mi. 28/05/2015 (a) 

Ao SGP - 33 - Sr. Supervisor, 

Tendo em vista deferimento do requerimento de no 732/2015, de autoria do 

Vereador José Police Neto, licier do PSD, pelo Presidente desta Casa, encaminho o mesmo 

para as providências necessàrias. 

SP/28/05/2015 

../, • 

v, 
Jader, ugusto Pimenta v 

isor - SGP.22 
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! À Procuraciuria (Setor de Pesquisa) 

0,2 

  

À SGP-22 - Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0732/2015, segue o presente expediente, 

para volta à  tramitação.  

Atenciosamente, 

28 de Maio de 2015. 

eLucian da Conceição Goes 

Consultor Técnico Legislativo 
Supervisora Substituta do Arquivo Geral - SGP-33 

0..■■• 

- • 

RE.CEBIDO NA PF:OCU': ,::,ACOR:A, L:14:1ARA MU 	DE SAO PAUL SETOR DE PESCIJIZA E ASS-ESSOFeL,T. ANAUSE  PR 	DAS PROPOSITUfeS 

Às 	

1 
EM  0 n 	 hs 
PO 	

AS: 	h ies 

CÂMARA MUMCIPAL DE SÃO PAULO 

seguem,Pntados 

Foolas res_b_al,:ki 

l_lvla S 	ti 	guelra 

Técnic . 
RE: 11.274 

SAIDA  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Folha 
P roc. N°.  .15-0  13 

Lfvia Salormlo NOgueirp 
RF 11.274 

PL N° 0250/93 

Realizada a pesquisa no site www.senado.00v.br ,  no APL (Banco de Dados da 
Câmara Municipal de São Paulo) e no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro, especialmente seu artigo 111; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, em especial seu artigo 179, I; 

- Lei Municipal n° 12.745, de 11 de novembro de 1998, que dispõe sobre a utilização 
ou exploração de publicidade em veículos  do tipo "peruas", que prestam serviço de 
transporte de passageiros, na modalidade denominada lotação; 

- Lei Municipal n° 13.191, de 23 de outubro de 2001, que dispõe sobre o uso dos 
espaços publicitários  nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas educativas 
contra a violência à mulher; 

- Lei Municipal n°13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar sua execução, e dà outras 
providências. 

- Lei Municipal n° 13. 270, de 3 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes utilizados nos transportes públicos 
municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre a prevenção da 
AIDS e sobre os males do fumo, do  álcool e das drogas; 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, em 
especial seu artigo 9°, inciso XII; 

- Lei Municipal n° 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal 
de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo Parcerias — SPP e dà 
outras providências, em especial seu artigo 25; 

- Resolução n° 254, de 26 de outubro de 2007, do Conselho Nacional de Trânsito — 
CONTRAN, que estabelece requisitos para os vidros de segurança e critérios para 
aplicação de inscrições, pictogramas e películas nas áreas envidraçadas dos veículos 
automotores, de acordo com o inciso Ill, do artigo 111 do Código de Trânsito Brasileiro 
— CTB; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha 	 
Proc. N°. 

Ltvia Saiomâ Nogueir7e. 
RF 11.214 

u o, 12 de junho de 2015 

	

Caio .rcelo d 	rvalho Giannini 
Procurad do Set 	esq. e Análise Prévia 

55.289 

	

Christiana 	mara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP Zait4 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Portaria 3/11 — SMT, que estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo; 

- Portaria 21/15 — SMT, que aprova e atualiza a identificação visual do Sistema de 
Transportes Coletivo Urbano de Passageiros, especificada no "Manual de Identidade 
Visual dos Veículos", elaborado e mantido atualizado pela Área de Desenvolvimento 
da São Paulo Transportes S.A.; 

- PL n° 0427/12, de autoria do Vereador Atílio Francisco, que altera o inciso XII e 
insere parágrafo único ao art. 9° da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dà 
outras providências; 

- PL n° 0400/13, de autoria do Vereador Nelo Rodolfo, que dispõe sobre a proibição de 
película nos vidros de transporte público de passageiros do Subsistema Local, nos 
transportes escolares público e privado, e dá outras providências; 

- PL n° 0466/13, de autoria do Vereador Goulart e de outros vereadores, que dá nova 
redação ao art. 25 da Lei n° 14.517, de 16 de outubro de 2007, e ao inc. XII do art. 9° 
da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, para permitir a veiculação de 
anúncios publicitários nos veículos que operam no Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

0 projeto de lei, sob análise, recebeu parecer de legalidade a 15 de abril de 1993. A 
26 de maio de 1993 a propositura recebeu parecer favorável da  Comissão  de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, tendo, porém, posteriormente, recebido 
parecer contrário das Comissões de Atividade Econômica e de Finanças e Orçamento. 
Foi,  então, arquivado com base no Artigo 275 do Regimento Interno (mudança de 
legislatura). Voltou à  tramitação por força da  aprovação  do RDS 13-0732/2015. Assim 
sendo, envie-se a SGP-21 para prosseguimento. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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03/06/2015 	 L9503 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos  Jurídicos  

olha____ 	H- 
Proc.  N. 	5W 3  

Livia Salortniio Noguelr,: 
RF 11.274  

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  

Mensagem de veto 
Texto compilado 

(Vide Decreto n ° 2327. de 1997)  
(Vide Lei n° 12.619. de 2012)  
(Vide Lei n° 12.971, de 2014) (Vigência) 

(Vide Lei n° 13.103. de 2015) 	(Vigência) 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° 0 trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-
se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou  não,  para fins de circulação, parada, estacionamento e operação  de carga ou descarga. 

§ 20 0 trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
suas ações à defesa da vida, nela incluída a  preservação  da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis  a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPÍTULO Il 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

http:/twww.plarialto.gov.br/ccivil _0311e1s119503.htm 	 1/84 M
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nacional quando da implementação das soluções adotadas pela Engenharia de Tráfego, assim como padrõe' s a — 
serem praticados por todos os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito. 

Art. 92. (VETADO) 

Art. 93. Nenhum projeto de edificação que possa transformar-se em pólo atrativo de trânsito poderá ser 
aprovado sem prévia anuência do órgão ou entidade com circunscrição sobre a via e sem que do projeto conste 
área para estacionamento e indicação das vias de acesso adequadas. 

Art. 94. Qualquer obstáculo à livre circulação e à segurança de veículos e pedestres, tanto na via quanto 
na calçada, caso não possa ser retirado, deve ser devida e imediatamente sinalizado. 

Parágrafo único. É proibida a utilização das ondulações transversais e de sonorizadores como redutores de 
velocidade, salvo em casos especiais definidos pelo órgão ou entidade competente, nos padrões e critérios 
estabelecidos pelo CONTRAN. 

Art. 95. Nenhuma obra ou evento que possa perturbar ou interromper a livre circulação de veículos e 
pedestres, ou colocar em risco sua segurança, será iniciada sem permissão prévia do órgão ou entidade de 
trânsito com circunscrição  sobre a via. 

§ 1 0 A  obrigação  de sinalizar é do responsável pela execução ou  manutenção  da obra ou do evento. 

§ 2° Salvo em casos de emergência, a autoridade de trânsito com circunscrição  sobre a via avisará 
comunidade, por intermédio dos meios de comunicação social, com quarenta e oito horas de antecedência, de 
qualquer interdição  da via, indicando-se os caminhos alternativos a serem utilizados. 

§ 3° A inobservância do disposto neste artigo será punida com multa que varia entre cinqüenta e trezentas 
UFIR, independentemente das cominações cíveis e penais cabíveis. 

§ 4° Ao servidor público responsável pela inobservância de qualquer das normas previstas neste e nos 
arts. 93 e 94, a autoridade de trânsito aplicará multa diária na base de cinqüenta por cento do dia de vencimento 
ou remuneração devida enquanto permanecer a irregularidade. 

CAPÍTULO IX 
DOS VEÍCULOS 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 96. Os veículos classificam-se em: 

I - quanto à tração: 

a) automotor; 

b) elétrico; 

c) de propulsão humana; 

d) de tração animal; 

e) reboque ou semi-reboque; 

II - quanto à espécie: 

a) de passageiros: 

1 - bicicleta; 

2 - ciclomotor; 

3 - motoneta; 

http://www.plana1to.gov.briccivil_03/1eis/19503.htm 	 24/84 M
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RF 11.274 

03/0612015 	 L9503 

4 - motocicleta; 

5 - triciclo; 

6 - quadriciclo; 

7 - automóvel; 

8 - microônibus; 

9 - ônibus; 

10- bonde; 

11 - reboque ou semi-reboque; 

12 - charrete; 

b) de carga: 

1 - motoneta; 

2 - motocicleta; 

3 - triciclo; 

4 - quadriciclo; 

5 - caminhonete; 

6 -  caminhão;  

7 - reboque ou semi-reboque; 

8 - carroça; 

9 -  carro-de-mão;  

c) misto: 

1 - camioneta; 

2 - utilitário; 

3 - outros; 

d) de  competição;  

e) de tração: 

1 -  caminhão-trator;  

2 - trator de rodas; 

3 - trator de esteiras; 

4 - trator misto; 

f) especial; 

g) de coleção; 

III - quanto à categoria: 

http://www.planalto.gov.briccivil  03/1eis/19503.htm 	 25/84 M
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a) oficial; 

b) de representação diplomatica, de repartições consulares de carreira ou organismos internacionais 
acreditados junto ao Governo brasileiro; 

C) particular; 

d) de aluguel; 

e) de aprendizagem. 

Art. 97. As características dos veículos, suas especificações básicas, configuração e condições 
essenciais para registro, licenciamento e circulação serão estabelecidas pelo CONTRAN, em função de suas 
aplicações. 

Art. 98. Nenhum proprietario ou  responsável poderá, sem prévia autorização da autoridade competente, 
fazer ou ordenar que sejam feitas no veículo modificações de suas características de fabrica. 

Paragrafo único. Os veículos e motores novos ou usados que sofrerem alterações ou conversões  são 
obrigados a atender aos mesmos limites e exigências de  emissão  de poluentes e ruído previstos pelos órgãos 
ambientais competentes e pelo CONTRAN, cabendo à entidade executora das modificações e ao proprietario do 
veículo a responsabilidade pelo cumprimento das exigências. 

Art. 99. Somente poderá transitar pelas vias terrestres o veículo cujo peso e dimensões atenderem aos 
limites estabelecidos pelo CONTRAN. 

§ 1 0  0 excesso de peso sera aferido por equipamento de pesagem ou pela veri ficação de documento fiscal, 
na forma estabelecida pelo GONTRAN. 

§ 2° Sera tolerado um percentual sobre os limites de peso bruto total e peso bruto transmitido por eixo de 
veículos à superficie das vias, quando aferido por equipamento, na forma estabelecida pelo CONTRAN. 

§ 3° Os equipamentos fixos ou móveis utilizados na pesagem de veículos  serão aferidos de acordo com a 
metodologia e na periodicidade estabelecidas pelo CONTRAN, ouvido o órgão ou entidade de metrologia legal. 

Art. 100. Nenhum veículo ou combinação de veículos  poderá transitar com lotação de passageiros, com 
peso bruto total, ou com peso bruto total combinado com peso por eixo, superior ao fixado pelo fabricante, nem 
ultrapassar a capacidade maxima de tração da unidade tratora. 

Parágrafo único. 0 CONTRAN  regulamentará o uso de pneus extralargos, definindo seus limites de peso. 

Art. 101. Ao veículo ou  combinação  de veículos utilizado no transporte de carga indivisível, que não s•  
enquadre nos limites de peso e dimensões estabelecidos pelo CONTRAN, poderá ser concedida, pela 
autoridade com circunscrição sobre a via, autorização especial de trânsito, com prazo certo, valida para cada 
viagem, atendidas as medidas de segurança consideradas necessárias. 

§ 1° A autorização sera concedida mediante requerimento que  especificará  as características do veículo ou 
combinação  de veículos e de carga, o percurso, a data e o horário  do deslocamento inicial. 

§ 2° A  autorização não exime o beneficiario da responsabilidade por eventuais danos que o veículo ou a 
combinação  de veículos causar à via ou a terceiros. 

§ 3° Aos guindastes autopropelidos ou sobre caminhões poderá ser concedida, pela autoridade com 
circunscrição sobre a via, autorização especial de trânsito, com prazo de seis meses, atendidas as medidas de 
segurança consideradas necessárias. 

Art. 102. 0 veículo de carga deverá estar devidamente equipado quando transitar, de modo a evitar o 
derramamento da carga sobre a via. 

Parágrafo único. 0 CONTRAN fixará os requisitos mínimos e a forma de proteção das cargas de que trata 
este artigo, de acordo com a sua natureza. 

Seção  Il 
Da Segurança dos Veículos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_0311e1s/19503.htm 	 26184 
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Art. 103. 0 veículo só poderá transitar pela via quando atendidos os requisitos e condições de s 
estabelecidos neste Código e em normas do CONTRAN. Lívia Sa!ornl,o 

RF 1L274 

§ 1 0 Os fabricantes, os importadores, os montadores e os encan-oçadores de veículos deverão emitir 
certificado de segurança, indispensável ao cadastramento no RENAVAM, nas condições estabelecidas pelo 
CONTRAN. 

§ 2° 0 CONTRAN deverá especificar os procedimentos e a periodicidade para que os fabricantes, os 
importadores, os montadores e os encarroçadores comprovem o atendimento aos requisitos de segurança 
veicular, devendo, para isso, manter disponíveis a qualquer tempo os resultados dos testes e ensaios dos 
sistemas e componentes abrangidos pela legislação de segurança veicular. 

Art. 104. Os veículos em circulação terão  suas condições de segurança, de controle de emissão de gases 
poluentes e de ruído avaliadas mediante inspeção, que será obrigatória, na forma e periodicidade estabelecidas 
pelo CONTRAN para os itens de segurança e pelo CONAMA para  emissão  de gases poluentes e ruído. 

§ 1° (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

§ 3° (VETADO) 

§ 40  (VETADO) 

§ 5° Será aplicada a medida administrativa de retenção aos veículos reprovados na  inspeção  de segurança 
e na de emissão de gases poluentes e ruído. 

Art. 105. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem estabelecidos pelo 
CONTRAN: 

I - cinto de segurança, conforme regulamentação específica do GONTRAN, com exceção  dos veículos 
destinados ao transporte de passageiros em percursos em que seja permitido viajar em pé; 

II - para os veículos de transporte e de condução escolar, os de transporte de passageiros com mais de 
dez lugares e os de carga com peso bruto total superior a quatro mil, quinhentos e trinta e seis quilogramas, 
equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 

III - encosto de cabeça, para todos os tipos de veículos automotores, segundo normas estabelecidas pelo 
CONTRAN; 

IV - (VETADO) 

V - dispositivo destinado ao controle de emissão de gases poluentes e de ruído, segundo normas 
estabelecidas pelo CONTRAN. 

VI - para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais, e espelho 
retrovisor do lado esquerdo. 

VII - equipamento suplementar de  retenção - air bag frontal para o condutor e o passageiro do banco 
dianteiro. 	(Incluído pela Lei n° 11.910, de 2009)  

§ 1° O CONTRAN disciplinará o uso dos equipamentos obrigatórios dos veículos e determinará suas 
especificações técnicas. 

§ 2° Nenhum veículo poderá transitar com equipamento ou acessório proibido, sendo o infrator sujeito às 
penalidades e medidas administrativas previstas neste Código. 

§ 3° Os fabricantes, os importadores, os montadores, os encarroçadores de veículos e os revendedores 
devem comercializar os seus veículos com os equipamentos obrigatórios definidos neste artigo, e com os 
demais estabelecidos pelo CONTRAN. 

§ 40  0 CONTRAN estabelecerá o prazo para o atendimento do disposto neste artigo. 
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§ 52  A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste artigo será progressivamente incorporada aos 
novos projetos de automóveis e dos veículos deles derivados, fabricados, importados, montados ou 
encarroçados, a partir do 1 2  (primeiro) ano após a definição pelo Contran das especificações técnicas pertinentes 
e do respectivo cronograma de implantação e a partir do 52  (quinto) ano, após esta  definição,  para os demais 
automóveis zero quilômetro de modelos ou projetos já existentes e veículos deles derivados. (Incluído  pela 
Lei n° 11.910, de 2009)  

§ 62  A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste artigo não  se aplica aos veículos destinados à 
exportação. 	(Incluído pela Lei n° 11.910, de 2009)  

Art. 106. No caso de fabricação artesanal ou de modificação de veículo ou, ainda, quando ocorrer 
substituição de equipamento de segurança especificado pelo fabricante, será exigido, para licenciamento e 
registro, certificado de segurança expedido por instituição técnica credenciada por órgão ou entidade de 
metrologia legal, conforme norma elaborada pelo CONTRAN. 

Art. 107. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte individual ou coletivo de passageiros, deverão 
satisfazer, além das exigências previstas neste Código, às condições técnicas e aos requisitos de segurança, 
higiene e conforto estabelecidos pelo poder competente para autorizar, permitir ou conceder a exploração dessa 
atividade. 

Art. 108. Onde não houver linha regular de ônibus, a autoridade com circunscrição  sobre a via poderá 
autorizar, a título precario, o transporte de passageiros em veículo de carga ou misto, desde que obedecidas ap 
condições de segurança estabelecidas neste Código e pelo CONTRAN. 

Parágrafo único. A  autorização citada no caput não poderá exceder a doze meses, prazo a partir do qual a 
autoridade pública responsável deverá implantar o serviço regular de transporte coletivo de passageiros, em 
conformidade com a legislação pertinente e com os dispositivos deste Código. fIncluído pela Lei n° 9.602,  
de 1998)  

Art. 109. 0 transporte de carga em veículos destinados ao transporte de passageiros só pode ser realizado 
de acordo com as normas estabelecidas pelo CONTRAN. 

Art. 110. 0 veículo que tiver alterada qualquer de suas características para competição ou finalidade 
análoga só poderá circular nas vias públicas com licença especial da autoridade de trânsito, em itinerário e 
horário fixados. 

Art. 111. É vedado, nas áreas envidraçadas do veículo: 

I - (VETADO) 

Il - o uso de cortinas, persianas fechadas ou similares nos veículos em movimento, salvo nos qu 
possuam espelhos retrovisores em ambos os lados. 

III -  aposição  de  inscrições, películas refletivas ou  não, painéis decorativos ou pinturas, quando 
comprometer a segurança do veículo, na forma de regulamentação do CONTRAN.  (Incluído  pela Lei n° 
9.602, de 1998)  

Parágrafo único. É proibido o uso de  inscrição  de  caráter publicitário ou qualquer outra que possa desviar a 
atenção dos condutores em toda a  extensão  do para-brisa e da traseira dos veículos, salvo se não colocar em 
risco a segurança do trânsito. 

Art. 112. 0 CON-T-RAN regulamentara os materiais e equipamentos que devam fazer  parte do conjunto de 
primeiros  socorros, ele porte obrigatório para os  veículos. 	(Revogado pela Lei n° 9.792, de 1999)  

Art. 113. Os importadores, as montadoras, as encarroçadoras e fabricantes de veículos e autopeças são 
responsáveis  civil e criminalmente por danos causados aos usuários,  a terceiros, e ao meio ambiente, 
decorrentes de falhas oriundas de projetos e da qualidade dos materiais e equipamentos utilizados na sua 
fabricação. 

Seção III 
Da Identificação do Veículo 

Art. 114. 0 veículo sera identificado obrigatoriamente por caracteres gravados no chassi ou no monobloco, 
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reproduzidos em outras partes, conforme dispuser o CONTRAN. 

§ 1° A gravação será realizada pelo fabricante ou montador, de modo a  identifica 	èiUídéüïa5iiçante 
e as suas características, além do ano de  fabricação,  que  não poderá ser alterado.  

§ 2° As regravações, quando necessárias, dependerão de prévia autorização da autoridade executiva de 
trânsito e somente serão processadas por estabelecimento por ela credenciado, mediante a comprovação de 
propriedade do veículo, mantida a mesma identificação anterior, inclusive o ano de fabricação. 

§ 3° Nenhum proprietário poderá, sem prévia permissão  da autoridade executiva de trânsito, fazer, ou 
ordenar que se faça, modificações da identificação de seu veículo. 

Art. 115. 0 veículo será identificado externamente por meio de placas dianteira e traseira, sendo esta 
lacrada em sua estrutura, obedecidas as especificações e modelos estabelecidos pelo GONTRAN. 

§ 1° Os caracteres das placas serão individualizados para cada veículo e o acompanharão até a baixa do 
registro, sendo vedado seu reaproveitamento. 

§ 2° As placas com as cores verde e amarela da Bandeira Nacional serão usadas somente pelos veículos 
de representação pessoal do Presidente e do Vice-Presidente da República, dos Presidentes do Senado Federal 
e da Câmara dos Deputados, do Presidente e dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Ministros de 
Estado, do Advogado-Geral da  União e do Procurador-Geral da República. 

§ 3° Os veículos de  representação  dos Presidentes dos Tribunais Federais, dos Governadores, Prefeitos, 
Secretários Estaduais e Municipais, dos Presidentes das Assembléias Legislativas, das Câmaras Municipais, 
dos Presidentes dos Tribunais Estaduais e do Distrito Federal, e do respectivo chefe do Ministério Público e 
ainda dos Oficiais Generais das Forças Armadas  terão placas especiais, de acordo com os modelos 
estabelecidos pelo CONTRAN. 

§  4° Os aparclhos  automotores dcstinados  a puxar ou arrastar maquinaria dc  qualquer natureza  ou a 
executar trabalhos agrícolas c dc construção ou dc pavimentação  são sujeitos, desde que lhes seja  facultado 

§ 4°  Os tratores  c  demais aparelhos automotores  destinados a  puxar  ou a  arrastar  maquinãrio agrícola  do _ . . 

que transitem  cm  vias públicas, ao registro c ao  licenciamento na  repartição competente. 	(Redação dada 

§  4 Os aparelhos automotores destinados a puxar ou a arrastar maquinaria de qualquer natureza ou a 
diuxecutar trabalhos de  construção  ou de pavimentação  são sujeitos, se transitarem em via pública, ao registro e 
Wo licenciamento da repartição competente. (Redação dada pela Medida Provisória n° 673, de 2015)  

§ 4°-A. Os tratores e demais aparelhos automotores destinados a puxar ou a arrastar maquinaria agrícola 
ou a executar trabalhos agrícolas são sujeitos ao registro único em cadastro específico da repartição 
competente, dispensado o licenciamento e o emplacamento. (Vide art 2° da Medida Provisória n° 673 de 
2015)  (Incluído  pela Medida Provisória n° 673, de 2015)  

§ 5° 0 disposto neste artigo não  se aplica aos veículos de uso bélico. 

§ 6° Os veículos de duas ou três rodas  são dispensados da placa dianteira. 

§ 72  Excepcionalmente, mediante autorização específica e fundamentada das respectivas corregedorias e 
Corn a devida comunicação aos órgãos de trânsito competentes, os veículos utilizados por membros do Poder 
Judiciário e do Ministério Público que exerçam competência ou atribuição criminal poderão temporariamente ter 
placas especiais, de forma a impedir a identificação de seus usuários específicos, na forma de regulamento a 
ser emitido, conjuntamente, pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, pelo Conselho Nacional do Ministério 
Público - CNMP e pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. (Incluído pela Lei n° 12.694, de 2012)  

§ 8e  Os tratores e demais aparelhos automotores destinados  a puxar ou a arrastar maquinário agrícola do 
e - 

- 	 - : 

 

- - : 
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Art. 116. Os veículos de propriedade da União, dos Estados e do Distrito Federal, devidamente registrádds 
e licenciados, somente quando estritamente usados em serviço reservado de caráter policial, poderão usar 
placas particulares, obedecidos os critérios e limites estabelecidos pela legislação que regulamenta o uso de 
veículo oficial. 

Art. 117. Os veículos de transporte de carga e os coletivos de passageiros deverão conter, em local 
facilmente visível, a inscrição indicativa de sua tara, do peso bruto total (PBT), do peso bruto total combinado 
(PBTC) ou capacidade máxima de tração (CMT) e de sua lotação, vedado o uso em desacordo com sua 
classificação. 

CAPÍTULO X 
DOS VEÍCULOS EM CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL 

Art. 118. A circulação de veículo no território nacional, independentemente de sua origem, em trânsito entre 
o Brasil e os países com os quais exista acordo ou tratado internacional, reger-se-á  pelas disposições deste 
Código, pelas convenções e acordos internacionais ratificados. 

Art. 119. As repartições aduaneiras e os órgãos de controle de fronteira comunicarão diretamente ao 
RENAVAM a entrada e saída temporária  ou definitiva de veículos. 

Parágrafo único. Os veículos licenciados no exterior não poderão sair do território nacional sem prévia 
quitação de débitos de multa por infrações de trânsito e o ressarcimento de danos que tiverem causado a bens 
do patrimônio público, respeitado o princípio da reciprocidade. 

CAPÍTULO XI 
DO REGISTRO DE VEÍCULOS 

Art. 120. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, deve ser registrado perante 
o órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, no Município de domicílio ou residência de seu 
proprietário,  na forma da lei. 

§ 1 0 Os órgãos executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal somente registrarão veículos 
oficiais de propriedade da  administração direta, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de 
qualquer um dos poderes, com indicação expressa, por pintura nas portas, do nome, sigla ou logotipo do órgão 
ou entidade em cujo nome o veículo será registrado, excetuando-se os veículos de  representação e os previstos 
no art. 116. 

§ 2° 0 disposto neste artigo não se aplica ao veículo de uso bélico. 

Art. 121. Registrado o veículo, expedir-se-á o Certificado de Registro de Veículo - CRV de acordo com os 
modelos e especificações estabelecidos pelo CONTRAN, contendo as características e condições de 
invulnerabilidade à falsificação e à adulteração. 

Art. 122. Para a  expedição  do Certificado de Registro de Veiculo o órgão executivo de trânsito consultará o 
cadastro do RENAVAM e exigirá do proprietário os seguintes documentos: 

I - nota fiscal fornecida pelo fabricante ou revendedor, ou documento equivalente expedido por autoridade 
competente; 

II - documento fornecido pelo Ministério das Relações Exteriores, quando se tratar de veículo importado por 
membro de missões  diplomáticas,  de repartições consulares de carreira, de  representações  de organismos 
internacionais e de seus integrantes. 

Art. 123. Será obrigatória a  expedição  de novo Certificado de Registro de Veículo quando: 

I - for transferida a propriedade; 

II - o proprietário mudar o Município de domicílio ou residência; 

III - for alterada qualquer característica do veículo; 

IV - houver mudança de categoria. 

§ 1 0 No caso de transferência de propriedade, o prazo para o proprietário adotar as providências 
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controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições 
de segurança e higiene dos imóveis. 

§ 2° - As irregularidades, nos termos da  legislação 
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros 
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam 
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além 
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e 
providências administrativas previstas em lei. 

CAPÍTULO IV 
DO TRANSPORTE URBANO 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar, organizar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de  concessão, 
permissão,  ou outras formas de  contratação, bem como 
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no 
âmbito do Município. 

Parágrafo único - Lei disporá sobre a organização e a 
prestação  dos serviços de transportes públicos, que têm caráter 
essencial, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União. 

Art. 173 - 0 sistema de transporte urbano compreende: 

I - o transporte público de passageiros; 
II - as vias de circulação e sua  sinalização; 
III - a estrutura operacional; 
IV - mecanismos de  regulamentação; 
V - o transporte de cargas; 
VI - o transporte coletivo complementar. 

Art. 174 - 0 sistema local de transporte  deverá ser 
planejado, estruturado e operado de acordo com o Plano Diretor, 
respeitadas as interdependências com outros Municípios, o 
Estado e a  União. 

§ 1° - Lei disporá sobre a rede estrutural de transportes, 
que deverá ser apresentada pelo Poder Executivo, em conjunto 
com o Plano Diretor e periodicamente atualizada. 

2° - No planejamento e implantação  do sistema de 
transportes urbanos de passageiros, incluídas as vias e a 
organização  do tráfego,  terão prioridade a  circulação  do 
pedestre e o transporte coletivo. 

§ 3 °  - 0 Plano Diretor deverá prever tratamento 
urbanístico para vias e áreas contíguas à rede estrutural de 
transportes com o objetivo de garantir a segurança dos  cidadãos 
e do patrimônio ambiental, paisagístico e arquitetônico da 
cidade. 

Art. 175 - A  regulamentação  do transporte público de 
passageiros deverá contemplar: 

I - o planejamento e o regime de  operação; 
II - o planejamento e a  administração  do trânsito; 
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III - normas para o registro das empresas operadoras; RF 
IV - os direitos e os deveres dos usuários e das 

operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários 
e operadores dos veículos; 

V - normas relativas à  fiscalização  da  prestação  do 
serviço adequado de transporte e o trânsito estabelecendo 
penalidades para operadores e usuários; 

VI - normas relativas ao pessoal das empresas operadoras, 
enfatizando os aspectos concernentes ao treinamento; 

VII - normas relativas às características dos veículos; 
VIII -  padrão  de  operação  do serviço de transportes, 

incluindo integração física, tarifária e operacional; 

IX - padrão  de segurança e manutenção  do serviço; 
X - as condições de intervenção e de  desapropriação  para 

regularizar deficiências na  prestação  dos serviços ou impedir-
lhes a descontinuidade, cabendo nesses casos ao Executivo 
comunicar imediatamente à Câmara Municipal; 

XI - a metodologia, as regras de tarifaçâo e as formas de 
subsídios. 

Art. 176 - Nos casos em que a operação direta do serviço 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo de 
outras obrigações, deverá: 

I - cumprir a legislação municipal; 
II - vincular ao serviço os meios materiais e humanos 

utilizados na sua  prestação, como veículos, garagens, oficinas, 
pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do 
contrato, termo ou outro instrumento jurídico. 

Art. 177 - Ao operador direto não será admitida a ameaça 
de  interrupção, nem a  solução  de continuidade ou deficiência 
grave na  prestação  do serviço público essencial de transporte 
coletivo urbano. 

§ 1° - Para assegurar a continuidade do serviço ou para 
sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder 
Público ou seu delegado poderá intervir na  operação  do serviço, 
assumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

.5 2° - Independentemente da  previsão  do § 10  deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são  de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7 0 , inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará  a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a  população  os critérios 
observados. 

(Alterado pela Emenda 07/91) 
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Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre  utilização  do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de taxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para  circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - 0 Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a  preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - O  Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de  proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões  para 

a  administração  da qualidade ambiental; 
IV - conscientizaçâo e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 

V -  definição, implantação e controle de espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua  alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei específica. 

Parágrafo único - 0 Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. 

(Acrescentado  pela Emenda 13/92) 

Art. 182 - O  Município coibirá qualquer tipo de atividade 
que implique em degradação ambiental e quaisquer outros 
prejuízos globais à vida, à qualidade de vida, ao meio 
ambiente: 

I - controlando e fiscalizando a instalação,  proteção, 
estocagem, transporte,  comercialização e utilização  de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco efetivo ou 
potencial à qualidade de vida e ao meio ambiente; 
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Câmara Municipal de São Paulo 
• ••. 	 150 

7- 1 Base de dados : legis 

Pesquisa : 12754 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 12.754 11/11/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a utilizaçao ou exploraçao de publicidade em veiculos do tipo "peruas", que 

prestam serviço de transporte de passageiros, na modalidade denominada lotaçao. 

Projeto: Projeto de Lei No 83/1998 (ver documento) 

Autor(es): Salim Curiati 
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LEI N. 12.754 - DE 11 DE NOVEMBRO DE 1998 

Dispõe sobre a utilização ou exploração de publicidade em veículos do tipo "peruas", 
que prestam serviço de transporte de passageiros, na modalidade denominada lotação. 

(Projeto de Lei n. 83/98, do Vereador Salim Curiati) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica permitida a utilização ou exploração de publicidade nos veículos tipo 
"peruas", autorizados a executar serviço de transporte de passageiros na modalidade 
denominada lotação. 
Parágrafo único. A  execução  do disposto neste artigo se efetivará mediante a 
observância da legislação vigente específica e a regulamentação a ser expedida em 
decreto do Poder Executivo, em especial quanto às normas técnicas sobre dimensões, 
formato, área de exposição e posicionamento do equipamento que contém a 
publicidade. 
Art. 20  (VETADO) 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa 13191 

Total de referências : 

1/1  
Título: LEI No 13.191 23/10/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre uso dos espaços publicitarios nos onibus e nos abrigos de espera para 

campanhas educativas contra violencia a mulher. 
Projeto: Projeto de Lei No 164/1996 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 
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LEI No 13.191, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 164/96, do Vereador Arselino Tatto - PT) 

Dispõe sobre uso dos espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para 
campanhas educativas contra violência à mulher. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 6 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 0 Executivo utilizará espaços publicitários dos ônibus e abrigos de espera na 
Cidade de São Paulo, para campanhas educativas contra atos de violência praticados contra 
a mulher. 
Art. 2 0  - A campanha educativa deverá ser feita através de cartazes e out-door que  serão 
colocados em lugar visível. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução da presente lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S-À.0 PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448 0  da  fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária  dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências : 1  

rs\r'._42.  

L 	 auc 
F. 	1'  774 

03/0612015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2o do art. 10  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 20, inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária  na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público H idroviário - STPHSP, e dà outras 
providências. 

Alterações: Lei 16.211/2015 - Altera o inciso I do art. 21 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo  serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - 0 Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - 0 Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização  do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO  DE PASSAGEIROS 
Art. 2 0  - 0 Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que  serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de  prestação  do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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03/062015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa  13270 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 13.270 03/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitarios e em bilhetes utilizados 

nos transportes  publicas municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre 
a prevençao da AIDS e sobre os males do fumo, do alcool e das drogas. 

Projeto: Projeto de Lei No 24/2001 (ver documento) 
Autor(es): Gilberto Natalini 
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LEI No 13.270, 03 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 24/2001, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão  de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As sociedades de economia mista, as empresas públicas municipais e as empresas 
privadas, que operam por concessão, permissão  ou autorização os serviços de transporte 
municipais públicos de passageiros, ficam obrigadas a veicular mensagens de  prevenção  da 
AIDS, de combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na forma estabelecida no 
artigo 3 0 . 
Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das mensagens 
a que se refere este artigo. 
Art. 2 0  - 0 disposto nesta lei aplica-se a todas as modalidades de transporte público de 
passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre trilhos. 
Art. 3 0  - As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços publicitários, 
nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios ou para permitir o 
embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as moedas. 
Parágrafo único - Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem em 
circulação antes da promulgação desta lei devem ser recolhidos no prazo de 1 (um) ano. 
Art. 4 0  - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão  à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de janeiro de 2002, 448 0  da  fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de  Secretária  dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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• 
	 Câmara Municipal de São Paulo 

3!  
slYre_'1:3 

- 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14223 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que  compõem  a paisagem urbana do Município de 
São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 

Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de  Coordenação das Subprefeituras, para 
atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da  Comissão 
de  Proteção  à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei,  sujeitar-se-á  a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a  ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 
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Lei n° 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1°. Esta lei dispõe sobre a  ordenação  dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superficie externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superficies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3°. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
✓ - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a  visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção  da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 4°. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorizaçâo da sinalização de interesse público com vistas a  não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à  degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação  do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
✓ - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 
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IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; 
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública. 
Art. 70 . Para os fins desta lei, não  são considerados anúncios: 
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou  afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações; 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares; 
III - as denominações de prédios e condomínios; 
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da  Administração Direta; 
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m 2  (quatro decímetros quadrados); 
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que  não ultrapassem a área total de 0,09m 2  (nove 
decímetros quadrados); 
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que  serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que  não ultrapassem 10°/o (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas; 
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela  Comissão  de  Proteção  à Paisagem Urbana - CPPU; 
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 80 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superficies, inclusive na sua 
estrutura; 
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IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
✓ - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de  distribuição  de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição  de energia elétrica; 
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a  visão  dos motoristas, interferir na operação  ou  sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade; 
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
Art. 90 . E proibida a instalação de anúncios em: 
I - leitos dos rios e cursos d'égua, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras de fi nidas no § 6 0  
do art. 22 desta lei; 
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que  já  possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
✓ - torres ou postes de  transmissão  de energia elétrica; 
VI - nos dutos de  gás e de abastecimento de  água, hidrantes, torres d'égua e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não 
XI - nas árvores  de qualquer porte; 
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga. 
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 
II - prejudique a  edificação  em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 
✓ - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei no 13.885, de 23 de agosto 
de 2004. 

CAPÍTULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em: 
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou  não;  
II - imóvel de domínio público, edificado ou não; 
III - bens de uso comum do povo; 
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de  transmissão  de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 
IX - mobiliário urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 
§ 1 0 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
§ 20 . No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção  I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público. 
§ 1 0 . Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições: 
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio  não deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados); 
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a  área  total do anúncio  não deverá 
ultrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a  área  total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada; 
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio. 
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para "DA SP NEGÓCIOS". (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back 

http://cm332adm/scriptslwxis.exe/iahi 
	

1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

19
93

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



LEI No 14.517, DE 16 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 503/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia  São  
Paulo de Parcerias - SPP e clà outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 9 de outubro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0 . Fica instituído o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, destinado a 
promover, fomentar, coordenar, regular e fiscalizar a realização de parcerias público-
privadas no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 
§ 1 0 . As parcerias público-privadas de que trata esta lei  são mecanismos de 
colaboração entre o Município e os agentes do setor privado, com o objetivo de 
implantar e desenvolver obra, serviço ou empreendimento público, bem como explorar 
a gestão das atividades deles decorrentes, cabendo remuneração aos parceiros 
privados segundo critérios de desempenho, em prazo compatível com a amortização 
dos investimentos realizados. 
§ 20 . As concessões patrocinadas em que houver previsão de  remuneração  do parceiro 
privado mediante a cobrança de  pedágio  serão objeto de lei específica. 
Art. 2 0 . 0 Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas  observará  as seguintes 
diretrizes:   
I - eficiência no cumprimento de suas finalidades, com estímulo à competitividade na 
prestação de serviços e à sustentabilidade econômica de cada empreendimento; 
II - respeito aos interesses e direitos dos  destinatários  dos serviços e dos agentes 
privados incumbidos de sua execução; 
III - indisponibilidade das funções política, normativa, policial, reguladora, controladora 
e fiscalizadora do Municipio; 
IV - universalização do acesso a bens e serviços essenciais; 
✓ - transparência dos procedimentos e das decisões; 
VI - responsabilidade fiscal na celebração e execução dos contratos; 
VII - responsabilidade social e ambiental. 
Art. 3 0 .  Poderão ser objeto do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas: 
I - a implantação, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestão de infra-
estrutura pública; 
II - a prestação de serviço público; 
III - a exploração de bem público; 
IV - a  execução  de obra para alienação, locação ou arrendamento à Administração 
Pública Municipal; 
✓ - a construção, ampliação, manutenção, reforma e gestão de bens de uso público em 
geral, incluídos os recebidos em delegação do Estado ou da  União.  
§ 1 0 . Observado o disposto no § 4 0  do art. 20  da Lei Federal no 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, é vedada a celebração de parcerias público-privadas nos seguintes 
casos: 
I -  execução  de obra sem atribuição ao contratado do encargo de mantê-la e explorà-
la por, no mínimo, 5 (cinco) anos; 
II - que tenha como único objeto a mera terceirização de  mão-de-obra, o fornecimento 
e a instalação de equipamentos ou a execução de obra pública, bem como as 
prestações singelas ou isoladas, quais sejam, aquelas que não envolvam conjunto de 
atividades. 
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Art. 18. A SPP poderá, para a  consecução  de seus objetivos, celebrar convênios com 
órgãos e entidades da Administração Municipal e contratar, observada a legislação 
pertinente, serviços especializados de terceiros. 
Art. 19. A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por até 3 (três) 
membros, e por um Conselho de Administração, composto por até 5 (cinco) membros, 
tendo, em caráter permanente, um Conselho Fiscal. 
Parágrafo único. Sem prejuízo dos poderes previstos na legislação societária e da 
observância às políticas e diretrizes estabelecidas por outros órgãos da  Administração 
Municipal com competência específica sobre a matéria, o Conselho de Administração 
deverá aprovar previamente os termos e condições de cada uma das operações 
mencionadas no art. 15 desta lei. 
Art. 20. Os projetos de parceria público-privada serão objeto de consulta pública, com 
antecedência minima de 30 (trinta) dias da publicação do edital da respectiva licitação, 
mediante publicação de aviso na imprensa oficial, em jornais de grande circulação e 
por meio eletrônico, no qual serão informadas as justificativas para a contratação, a 
identificação  do objeto, o prazo de  duração  do contrato e seu valor estimado, fixando-
se prazo para fornecimento de sugestões. 
Parágrafo único. Os termos do edital e do contrato de parceria público-privada serão 
também submetidos à audiência pública, sem prejuízo e nos termos da legislação 
federal vigente. 
Art. 21. Fica a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP 
autorizada a transferir, a título oneroso ou gratuito, à Prefeitura do Município de São 
Paulo ou diretamente à SPP, os direitos referentes ao Fundo de Compensação das 
Variações Salariais - FCVS e os recebíveis de  mutuários  nos contratos habitacionais, 
bem como a dívida da COHAB/SP para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
- FGTS, transferida da Caixa Econômica Federal para a  União e refinanciada com 
fundamento na Lei Federal no 8.727, de 5 de novembro de 1993. 
Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, fica o 
Município autorizado a assumir a dívida da COHAB/SP para com o FGTS. 
Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar ou terceirizar a administração dos 
direitos referentes ao Fundo de  Compensação das Variações Salariais - FCVS e dos 
recebíveis de  mutuários  dos contratos habitacionais transferidos pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP nos termos do art. 21 desta lei. 
Art. 23. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a: 
I - abrir créditos especiais até o limite de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), 
destinados à cobertura das despesas necessárias à  constituição e instalação da SPP; 
II - proceder à incorporação da SPP no orçamento do Município; 
III - promover a abertura de créditos adicionais suplementares, até o limite  necessário 
para a integralizaçâo das parcelas do capital social da SPP. 

CAPÍTULO V 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 

Art. 24. A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006,  sujeitar-se-á  à prévia autorização do Prefeito. 
§ 10 . Os termos de cooperação serão regulamentados pelo Executivo no prazo de 90 
(noventa) dias contados da data da publicação desta lei. 
§ 20 . Os termos de cooperação em vigor na data da publicação desta lei deverão 
adequar-se à nova regulamentação a que se refere o § 1 0  deste artigo e ser 
submetidos à deliberação do Prefeito. 
Art. 25. Fica permitida a exploração de publicidade nos abrigos de parada de 
transporte público de passageiros e nos relógios de tempo, temperatura e poluição, 
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que deverá ser disciplinada em decreto específico, inclusive no que se refere às 
características e quantidade desses elementos, bem como às condições para a 
veiculaçâo de anúncios, dentre outros aspectos, cabendo a  decisão  final ao Prefeito, 
observada a legislação relativa a licitações e contratos. 
Parágrafo único. A exploração de publicidade nos demais elementos do mobiliário 
urbano sera objeto de lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 26. É proibida, nas vias e logradouros públicos, a distribuição de folhetos, 
panfletos ou qualquer tipo de material impresso veiculando mensagens publicitárias, 
entregues manualmente, lançados de  veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos 
em mostruários. 
§ 1 0 . 0 descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o beneficiário da 
divulgação do produto ou serviço à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada na 
reincidência e reaplicada a partir da lavratura da primeira multa, até a cessação da 
infração, sem prejuízo da  apreensão  do material impresso distribuído irregularmente. 
§ 20 . Excetua-se da vedação estabelecida no "caput" deste artigo a  distribuição 
gratuita de jornais e publicações contendo, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de 
matéria jornalística, nos termos a serem definidos em regulamentação própria. 
§ 3 0 . A distribuição de jornais e publicações mencionada no § 20  deste artigo não 
abrangerá os cruzamentos com dispositivo semafórico e dependerá de prévia 
autorização do Prefeito. 
Art. 27. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de outubro de 2007, 454 0  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretario do Governo Municipal 
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RESOLUÇÃO N.° 254 , DE 26 DE OUTUBRO 	DE 2007 

Estabelece requisitos para os vidros de segurança e critérios 
para aplicação de inscrições, pictogramas e películas nas áreas 
envidraçadas dos veículos automotores, de acordo com o 
inciso III, do artigo 111 do Código de Trânsito Brasileiro — 
CTB 

0 CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando das atribuições que lhe 
foram conferidas pelo inciso I, do art. 12, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro, e conforme o Decreto  n°4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, e 

Considerando a necessidade de regulamentar o uso dos vidros de segurança e definir 
parâmetros que possibilitem atribuir deveres e responsabilidades aos fabricantes e/ou a seus 
representantes, através de fixação de requisitos mínimos de segurança na fabricação desses 
componentes de veículos, para serem admitidos em circulação nas vias públicas nacionais; 

Considerando a necessidade de aperfeiçoar e atualizar os requisitos de segurança para os 
veículos automotores nacionais e importados; 

Considerando a necessidade de estabelecer os mesmos requisitos de segurança para vidros de 
segurança dotados ou não de películas, resolve: 

Art. 10  Os veículos automotores, os reboques e semi-reboques deverão sair de fábrica com as 
suas partes envidraçadas equipadas com vidros de segurança que atendam aos termos desta 
Resolução e aos requisitos estabelecidos na NBR 9491 e suas normas complementares. 

§1° Esta exigência se aplica também aos vidros destinados a reposição. 

Art. 2° Para circulação nas vias públicas do território nacional é obrigatório o uso de vidro de 
segurança laminado no para-brisa de todos os veículos a serem admitidos e de vidro de segurança 
temperado, uniformemente protendido, ou laminado, nas demais partes envidraçadas. 

Art. 3° A transmissão luminosa não poderá ser inferior a 75% para os vidros incolores dos 
pára-brisas e 70% para os para-brisas coloridos e demais vidros indispensáveis à dirigibilidade do 
veículo. 

§ 1° Ficam excluídos dos limites fixados no caput deste artigo os vidros que não interferem 
nas áreas envidraçadas indispensáveis à dirigibilidade do veículo. Para estes vidros, a transparência 
não poderá ser inferior a 28%. 

§ 2° Consideram-se áreas envidraçadas indispensáveis  à dirigibilidade do veículo, conforme 
ilustrado no anexo desta resolução: 

I - a área do  pára-brisa, excluindo a faixa periférica de serigrafia destinada a dar acabamento 
ao vidro e à área ocupada pela banda degrade, caso existente, conforme estabelece a NBR 9491; 
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II — as  áreas envidraçadas situadas nas laterais dianteiras do veículo, respeitando o campo de 
visão do condutor. 

§ 3° Aplica-se ao vidro de segurança traseiro (vigia) o disposto no paragrafo primeiro, desde 
que o veículo esteja dotado de espelho retrovisor externo direito, conforme a legislação vigente. 

Art. 4° Os vidros de segurança a que se refere esta  Resolução, produzidos no Brasil, deverão 
trazer marcação indelével em local de fácil visualização contendo, no mínimo, a marca do fabricante 
do vidro e o símbolo de conformidade com a legislação brasileira, definido pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial — INMETRO. 

Art. 5° Fica a critério do DENATRAN admitir, exclusivamente para os vidros de segurança, 
para efeito de comprovação do atendimento às exigências desta Resolução, os resultados de testes e 
ensaios obtidos por procedimentos equivalentes, realizados no exterior. 

§ 1 0  Serão aceitos os resultados de ensaios admitidos por órgãos reconhecidos pela  Comissão 
ou Comunidade Européia e os Estados Unidos da América, em conformidade com os procedimentos 
adotados por esses organismos. 

§ 2° Nos casos previstos no § 1° deste artigo, a  identificação  da conformidade dos vidros de 
segurança dar-se-à, alternada ou cumulativamente, através de marcação indelével que contenha no 
mínimo a marca do fabricante e o símbolo de conformidade da Comissão ou da Comunidade 
Européia, constituídos pela letra "E" maiúscula acompanhada de um indice numérico, representando 
o país emitente do certificado, inseridos em um círculo, ou pela letra "e" minúscula acompanhada de 
um número representando o país emitente do certificado, inseridos em um retângulo e, se dos 
Estados Unidos da América, simbolizado pela sigla  "DOT'.  

Art. 6° 0 fabricante, o representante e o importador do veículo deverão certificar-se de que 
seus produtos obedecem aos preceitos estabelecidos por esta  Resolução, mantendo-se em condição 
de comprová-los, quando solicitados pelo Departamento Nacional de Trânsito -DENATRAN. 

Art. 7° A aplicação de película não refletiva nas áreas envidraçadas dos veículos automotores, 
definidas no art. 1 0 , será permitida desde que atendidas as mesmas condições de transparência para o 
conjunto vidro-película estabelecidas no Artigo 3 0  desta Resolução. 

§ 1° A marca do instalador e o índice de transmissão luminosa existentes em cada conjunto 
vidro-película localizadas nas áreas indispensáveis à dirigibilidade  serão gravados indelevelmente na 
película por meio de chancela, devendo ser visíveis pelos lados externos dos vidros. 

Art. 8° Fica proibida a aplicação de películas refietivas nas áreas envidraçadas do veículo. 

Art. 9° Fora das áreas envidraçadas indispensáveis à dirigibilidade do veículo, a  aplicação  de 
inscrições, pictogramas ou painéis decorativos de qualquer espécie será permitida, desde que o 
veículo possua espelhos retrovisores externos direito e esquerdo e que sejam atendidas as mesmas 
condições de transparência para o conjunto vidro-pictograma/inscrição estabelecidas no § 10 do art. 
3° desta Resolução. 

... 
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Art.10 A verificação dos índices de transmitância luminosa estabelecidos nesta Resolução 
será realizada na forma regulamentada pelo CONTRAN, mediante utilização de instrumento 
aprovado pelo INMETRO e homologado pelo DENATRAN. 

Art. 11 0 disposto na presente Resolução não se aplica a máquinas agrícolas, rodoviárias e 
florestais e aos veículos destinados à circulação exclusivamente fora das vias públicas e nem aos 
veículos incompletos ou inacabados. 

Art. 12 0 não cumprimento do disposto nesta Resolução implicará na aplicação das 
penalidades previstas no inciso XVI do art. 230 do Código de Trânsito Brasileiro. 

Art. 13 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as Resoluções 
n.'s 784/94, 73/98 e demais disposições em contrário. 

Alfredo Peres da Silva 
Presidente 

Elcione Diniz Macedo 
Ministério das Cidades 

José Antonio Silvério 
Ministério da Ciência e Tecnologia 

Rui César da Silveira Barbosa 
Ministério da Defesa 

Carlos Alberto Ferreira Dos Santos 
Ministério do Meio Ambiente 

Valter Chaves Costa 
Ministério da Saúde 

Edson Dias Gonçalves 
Ministério dos Transportes 
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Áreas indispensáveis à dirigibilidade 

Demais áreas envidraçadas 

ANEXO 
As figuras contidas neste anexo exemplificam as prescrições desta Resolução. 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

19
93

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



IBusca no-portal  

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  3 Ano: 2011 Secretaria: SMT 

Voltar 
	

Imprimir 

03/06/2015 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

I Servit',os I A CiOade I Comprai3 Noticias I  Governo 

PORTARIA 3/11 - SMT 

Estabelece normas para veiculação de programação televisiva e exploração publicitária na parte interna dos 
veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições 
que lhe  são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO o disposto no § 3° do art. 28 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que prevê ao 
erador a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 

111Jrcessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 
47.950, de 5 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a 
paisagem urbana do Município de São Paulo; e 

CONSIDERANDO a necessidade de padronização dos equipamentos de  comunicação instalados na parte 
interna dos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano, 

RESOLVE: 

Art. 1 0 . Delegar à São Paulo Transporte S/A — SPTRANS a competência para estabelecer normas e 
procedimentos para gerenciamento, fiscalização e especificação técnica para veiculaçâo de programação 
televisiva e exploração publicitária  na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros da Cidade de São Paulo, observadas as disposições do Regulamento próprio a ser 
publicado no  Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 

Seção I — Das disposições preliminares 

tri. 2°. A autorização para realização de veiculação de programação televisiva e exploração publicitária 
pelas concessionárias e permissionàrias ficará condicionada ao prévio cadastramento da empresa 
veiculadora junto à SPTRANS, em conformidade com os requisitos contidos no Regulamento citado no 
artigo anterior desta Portaria. 

Parágrafo único. As concessionárias e permissionàrias deverão, como requisito para obter a autorização 
necessária  para a veiculação de mídia eletrônica televisiva, instalar aparelhos monitores em, no mínimo, de 
100 (cem) ônibus de sua frota. 

Art. 3°. As empresas responsáveis pela mídia eletrônica televisiva poderão transmitir sua  programação  de 
maneira  "off-Une" efou "on-line" e o equipamento de recepção e armazenagem de dados poderá estar apto a 
receber, armazenar e exibir conteúdos em tempo real, por meio de tecnologia GPRS, 3G, Digital, dentre 
outras. 

§ 1°. A solução da tecnologia para a  transmissão  da programação  deverá observar as regras do referido 
Regulamento, bem como ser submetida à prévia aprovação da SPTRANS. 

§ 2°. As empresas deverão disponibilizar à SPTRANS, via link de internet, a  programação diária,  inclusive a 
veiculada em tempo real, ou enviar com antecedência de cinco dias úteis a  programação semanal gravada 
em DVD. 

Seção II — Da  instalação  dos equipamentos 
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Art. 4°. No interior dos veículos que prestam serviços de transporte coletivo de passageiros poderão ser 
instalados: 

I. Painéis para a veiculaçâo de mídia impressa, consoante os seguintes critérios: 

a. 02 (dois) painéis, no máximo, nos veículos com comprimento de até 11 (onze) metros, podendo ser 
instalado 01 (um) painel em cada lado do veículo; 

b. 04 (quatro) painéis, no  máximo,  nos veículos dotados de 02 (dois) ou 03 (três) eixos, com comprimento 
superior a 11 (onze) metros, podendo ser instalados 02 (dois) painéis em cada lado do veículo; e 

c. 06 (seis) painéis, no  máximo,  para os veículos articulados ou biarticulados, podendo ser instalados 03 
(três) painéis de cada lado do veículo; e 

Il. Monitores para a veiculaçâo de mídia eletrônica televisiva consoante os seguintes critérios: 

a. 02 (duas) unidades, no máximo, em veículos  de dois ou três eixos, sem articulação; 

b. 03 (três) unidades, no máximo, em veículos articulados; e 

c. 04 (quatro) unidades, no máximo, em veículos biarticulados. 

III. Instalação de apoios de  mãos  nos corrimãos superiores do salão de passageiros consoante os seguintes 
critérios: 

a. 06 (seis) alças em veículos com comprimento de até 9,60m (nove metros e sessenta centímetros); 

b. 12 (doze) alças em veículos de 04 (quatro) portas, com comprimento entre 9,60m (nove metros e 
sessenta centímetros) e 13,20m (treze metros e vinte centímetros); 

c. 15 (quinze) alças em veículos de 02 (duas) ou 03 (três) portas, com comprimento entre 9,60m (nove 
metros e sessenta centímetros) e 13,20m (treze metros e vinte centímetros); 

d. 20 (vinte) alças para veículos articulados; 

e. 25 (vinte e cinco) alças para veículos biarticulados; 

§ 1°. Será admitida a  instalação  de monitores costa-a-costa, desde que sejam mantidas as dimensões 
máximas estabelecidas no Regulamento, sendo que a instalação nesta configuração será considerada a de 
01 (uma) unidade. 

§2°. 0 posicionamento e instalação  dos painéis, dos monitores e demais equipamentos deverão respeitar oie  
requisitos contidos no Regulamento. 

Seção  III — Da  programação e da publicidade 

Art. 5°. Ficarão resguardados 30% (trinta por cento) do espaço destinado à publicidade impressa e 30% 
(trinta por cento) da grade de programação da mídia eletrônica televisiva para uso preferencial de 
mensagens de caráter institucional, campanhas educativas e de utilidade pública, realizadas ou apoiadas 
pela Prefeitura da Cidade de São Paulo. 

Parágrafo único. A utilização dos espaços resguardados nos termos do "caput" deste artigo será realizada 
sem ônus para o Município de São Paulo. 

Art. 6°. É vedada para a mídia eletrônica televisiva a veiculaçâo de programação e/ou publicidade com a 
utilização de àudio por alto-falantes, ficando autorizada somente a exibição de imagens e legendas. 

Parágrafo único. A empresa veiculadora poderá disponibilizar sistema de áudio com utilização de fone de 
ouvido, por meio de tecnologia "bluetooth" ou freqüência modulada específica. 

Art. 7°. Será proibida a veiculaçâo de  programação televisiva e mensagem publicitária contrária à legislação 
vigente, em especial aquelas que: 

I. Contenham mensagens de natureza político-partidária; 
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Il. Atentem contra a moral, os bons costumes e a dignidade da família; 

III. Promovam a  discriminação  ou preconceito de raça, de  religião, etnia ou  nacionalidade;- 

IV. Promovam o uso de armas e munição; e 

V. Induzam os  usuários e cidadãos ao consumo de bebidas alcoólicas e de substâncias que causem 
dependência física e psíquica. 

Seção  IV — Da  remuneração 

Art. 8°. As concessionárias e permissionárias que exibirem publicidade por meio de "mídias impressas - 
Painel e Apoios de  Mão (com espaço central para publicidade impressa) terão descontado da sua 
remuneração, mensalmente, o valor equivalente a 09 (nove) tarifas vigentes do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo por veículo utilizado na  exibição  da publicidade. 

Art. 9°. As concessionárias e permissionárias que tiverem monitores de TV instalados terão descontado da 
sua remuneração, mensalmente, o valor fixo apresentado na tabela anexa à presente Portaria ("Anexo1"), 
independentemente da veiculaçâo e do número de comerciais veiculados no mês. 

Parágrafo único. Os valores previstos na tabela em anexo serão reajustados na mesma periodicidade e 
percentuais atribuídos a tarifa do Sistema de Transporte Coletivo urbano de passageiros da Cidade São 
Paulo. eeçâo V — Das infrações e penalidades 

Art. 10. Consideram-se infrações às regras estabelecidas na presente Portaria: 

I. Exibir programação  ou publicidade e/ou instalar equipamentos e dispositivos: 

a. Sem a necessária  autorização; 

b. Em desacordo com as especificações aprovadas pela SPTRANS; e 

c. Fora do prazo constante da  autorização. 

d. Com certificado de credenciamento  não renovado. 

Il. Veicular programação e/ou publicidade com a  utilização  de áudio, salvo na  condição prevista no parágrafo 
único do artigo 6° desta Portaria; 

III. Manter as instalações e/ou equipamentos em mau estado de  conservação, apresentando desgaste na • tura, estruturas danificadas, fios aparentes, resíduos de cola, dentre outros. 

Art. 11. A inobservância das disposições desta Portaria sujeitará as concessionárias e/ou as 
permissionárias, bem como as empresas veiculadoras infratoras às seguintes penalidades: 

I. Advertência; 

Il. Remoção da  programação e/ou publicidade no prazo máximo  de 24 (vinte e quatro) horas; e 

III.  Aplicação  para as concessionárias ou permissionárias das penalidades previstas no Regulamento de 
Sanções e Multas — RESAM, na reincidência da infração. 

Seção  VI — Das disposições transitórias e finais 

Art. 12. As empresas veiculadoras terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para  adequação  do conjunto 
de equipamentos já instalado nos veículos, tanto para a mídia eletrônica televisiva quanto para a mídia 
impressa, às especificações contidas no Regulamento próprio, a contar da data de sua  publicação  no Diário 
Oficial da Cidade. 

§ 1°. 0  não cumprimento dos prazos estabelecidos no "caput" deste artigo sujeitará  as empresas 
responsáveis pela mídia impressa e mídia eletrônica televisiva ao cancelamento de cadastro e autorização 
de veiculaçâo de mídia junto à SPTRANS. 
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§ 2°. Para as novas instalações  de equipamentos e estruturas nos veículos, tanto para a mídia eletrônica 
televisiva como para painéis e apoio de mão (com espaço central para publicidade impressa), em mídia 
impressa deverão ser observados os requisitos contidos no Regulamento. 

§ 3°. 0 espaço disponibilizado para a divulgação de publicidade poderá ser utilizado para a instalação de no 
máximo dois tipos de  mídia. 

Art. 13. A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário, em especial a Portaria SMT.GAB n° 061/09. 

Arquivo n° 01 102 

PORTARIA 3/11 - SMT 

REPUBLICAÇÃO 

POR TER SAÍDO COM INCORREÇÕES NO DOC DE 06/01/11 

Estabelece normas para veiculaçâo de  programação televisiva e exploração publicitária  na parte interna dos 
veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDOo disposto no § 3° do art. 28 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que prevê ao 
operador a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 
47.950, de 5 de dezembro de 2006, que  dispõe  sobre a ordenação dos elementos que  compõem  a 
paisagem urbana do Município de São Paulo; e 

CONSIDERANDO a necessidade de padronização dos equipamentos de  comunicação instalados na parte 
interna dos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade São Paulo, 

RESOLVE: 

Art. 1 0 . Delegar à São Paulo Transporte S/A — SPTRANS a competência para estabelecer normas e 
procedimentos para gerenciamento, fiscalização e especificação técnica para veiculaçâo de programação 
televisiva e exploração publicitária  na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros da Cidade de São Paulo, observadas as disposições do Regulamento próprio a ser 
publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 

Seção I — Das disposições preliminares 

Art. 2°. A autorização para realização de veiculaçâo de  programação televisiva e exploração publicitária 
pelas concessionárias e permissionàrias ficará condicionada ao prévio cadastramento da empresa 
veiculadora junto à SPTRANS, em conformidade com os requisitos contidos no Regulamento citado no 
artigo anterior desta Portaria. 

Parágrafo único. As empresas veiculadoras deverão, como requisito para obter a  autorização necessária 
para a veiculaçâo de mídia eletrônica televisiva, instalar aparelhos monitores em, no mínimo, 100 (cem) 
ônibus da frota das Concessionárias e Permissionárias. 

Art. 3°. As empresas responsáveis pela mídia eletrônica televisiva poderão transmitir sua programação de 
maneira "off-line" e/ou "on-line" e o equipamento de  recepção e armazenagem de dados poderá estar apto a 
receber, armazenar e exibir conteúdos em tempo real, por meio de tecnologia GPRS, 3G, Digital, dentre 
outras. 

§ 1°. A solução da tecnologia para a  transmissão  da  programação deverá observar as regras do referido 
Regulamento, bem como ser submetida à prévia aprovação da SPTRANS. 

§ 2°. As empresas deverão disponibilizar à SPTRANS, via link de internet, a  programação diária, inclusive a 
veiculada em tempo real, ou enviar com antecedência de cinco dias úteis a programação semanal gravada 
em DVD 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integraasp?alt=06012011P%20000032011SMT 	 417 M
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Seção  Il — Da  instalação  dos equipamentos 	 ç> 

	

- 	 _ 
Art. 40 •  No interior dos veículos que prestam serviços de transporte coletivo de  passageiros 6d 
instalados: 

I. Painéis para a veiculaçâo de mídia impressa, consoante os seguintes critérios: 

a. 02 (dois) painéis, no maxima, nos veículos com comprimento de até 11 (onze) metros, podendo ser 
instalado 01 (um) painel em cada lado do veículo; 

b. 04 (quatro) painéis, no maxima, nos veículos dotados de 02 (dois) ou 03 (três) eixos, com comprimento 
superior a 11 (onze) metros, podendo ser instalados 02 (dois) painéis em cada lado do veículo; e 

c. 06 (seis) painéis, no maxima, para os veículos articulados ou biarticulados, podendo ser instalados 03 
(três) painéis de cada lado do veículo. 

Il. Monitores para a veiculaçâo de mídia eletrônica televisiva consoante os seguintes critérios: 

a. 02 (duas) unidades, no maxima, em veículos de dois ou três eixos, sem articulação;  

b. 03 (três) unidades, no máximo, em veículos articulados; e 

c. 04 (quatro) unidades, no máximo, em veículos biarticulados. 

4#. Instalação de apoios de  mãos  nos  corrimãos superiores do  salão  de passageiros consoante os seguintes 
critérios: 

a. 06 (seis) alças em veículos com comprimento de até 9,60m (nove metros e sessenta centímetros); 

b. 12 (doze) alças em veículos de 04 (quatro) portas, com comprimento entre 9,60m (nove metros e 
sessenta centímetros) e 13,20m (treze metros e vinte centímetros); 

c. 15 (quinze) alças em veículos de 02 (duas) ou 03 (três) portas, com comprimento entre 9,60m (nove 
metros e sessenta centímetros) e 13,20m (treze metros e vinte centímetros); 

d. 20 (vinte) alças para veículos articulados; e 

e. 25 (vinte e cinco) alças para veículos biarticulados; 

§ 1°. Será admitida a  instalação  de monitores costa-a-costa, desde que sejam mantidas as dimensões 
máximas estabelecidas no Regulamento, sendo que a instalação nesta configuração sera considerada a de 
01 (uma) unidade. 

Ile°. 0 posicionamento e instalação  dos painéis, dos monitores e demais equipamentos deverão respeitar os 
requisitos contidos no Regulamento. 

Seção  III — Da  programação e da publicidade 

Art. 5°.  Ficarão resguardados 30% (trinta por cento) do espaço destinado à publicidade impressa e 30% 
(trinta por cento) da grade de programação da mídia eletrônica televisiva para uso preferencial de 
mensagens de  caráter  institucional, campanhas educativas e de utilidade pública, realizadas ou apoiadas 
pela Prefeitura da Cidade de São Paulo. 

Parágrafo único. A utilização dos espaços resguardados nos termos do "caput" deste artigo será realizada 
sem ônus para o Município de São Paulo. 

Art. 6°. É vedada para a mídia eletrônica televisiva a veiculaçâo de programação e/ou publicidade com a 
utilização de áudio por alto-falantes, ficando autorizada somente a exibição de imagens e legendas. 

Parágrafo único. A empresa veiculadora poderá disponibilizar sistema de áudio com utilização  de fone de 
ouvido, por meio de tecnologia "bluetooth" ou freqüência modulada específica. 

Art. 7°.  Será proibida a veiculaçâo de  programação  televisiva e mensagem publicitária contrária à legislação 
vigente, em especial aquelas que: 

http:/Mrwwaprefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_  juridicos/cadlem/integraasp?alt=06012011P%20000032011SMT 	 5/7 M
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I. Contenham mensagens de natureza político-partidária; 

Il. Atentem contra a moral, os bons costumes e a dignidade da família; 

III. Promovam a  discriminação  ou preconceito de raça, de religião, etnia ou nacionalidade; 

IV. Promovam o uso de armas e munição; e 

V. Induzam os  usuários e cidadãos ao consumo de bebidas alcoólicas e de substâncias que causem 
dependência física e psíquica. 

Seção  IV — Da  remuneração 

Art. 8°. As concessionárias e permissionárias que exibirem publicidade por meio de "Mídias Impressas - 
Paine! e Apoios de  Mão" (com espaço central para publicidade impressa) terão descontado da sua 
remuneração, mensalmente, o valor equivalente a 09 (nove) tarifas vigentes do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo por veículo utilizado na exibição da publicidade. 

Art. 9°. As concessionárias e permissionárias que tiverem monitores de TV instalados terão descontado da 
sua  remuneração, mensalmente, por veículo equipado, o valor fixo apresentado na tabela anexa a presente 
Portaria (Anexo 1), independentemente da veiculaçâo e do número de comerciais veiculados no mês. 

§ 1°. A quantidade de veículos que estabelece o valor unitário do desconto (tabela - Anexo1), deverá ser 
aquela vinculada à empresa veiculadora, conforme  aprovação  da SPTrans. 

§ 2°. Os valores previstos na tabela em anexo serão reajustados na mesma periodicidade e percentuais 
atribuídos  à tarifa do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade  São Paulo. 

Seção V — Das infrações e penalidades 

Art. 10. Consideram-se infrações às regras estabelecidas na presente Portaria: 

I. Exibir programação ou publicidade e/ou instalar equipamentos e dispositivos: 

a. Sem a necessária autorização; 

b. Em desacordo com as especificações aprovadas pela SPTRANS; 

c. Fora do prazo constante da autorização; e 

d. Com certificado de credenciamento  não renovado. 

II. Veicular programação e/ou publicidade com a utilização de áudio, salvo na  condição prevista no parágrafo 
único do artigo 6° desta Portaria; 

III. Manter as instalações e/ou equipamentos em mau estado de conservação, apresentando desgaste na 
pintura, estruturas danificadas, fios aparentes, resíduos de cola, dentre outros. 

Art. 11. A inobservância das disposições desta Portaria sujeitará as concessionárias e/ou as 
permissionárias, bem como as empresas veiculadoras infratoras às seguintes penalidades: 

I. Advertência; 

Il.  Remoção  da  programação e/ou publicidade no prazo máximo  de 24 (vinte e quatro) horas; e 

III. Aplicação para as  concessionárias  ou permissionárias das penalidades previstas no Regulamento de 
Sanções e Multas — RESAM, na reincidência da  infração. 

Seção  VI — Das disposições transitórias e finais 

Art. 12. As empresas veiculadoras terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para  adequação  do conjunto 
de equipamentos já instalado nos veículos, tanto para a mídia eletrônica televisiva quanto para a mídia 
impressa, às especificações contidas no Regulamento proprio, a contar da data de sua publicação no Diário 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadiemlsecretarias/negocios  juridicosicadlemtintegraasp?alt=06012011P%20000032011Stv1T 	 6/7 M
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§ 1 ° . não cumprimento dos prazos estabelecidos no "caput" deste artigo sujeitarà_as_empres4"4-1\-)  
responsáveis  pela mídia impressa e mídia eletrônica televisiva ao cancelamento de badástro e autorização 
de veiculaçâo de mídia junto à SPTRANS. 

§ 2°. Para as novas instalações de equipamentos e estruturas nos veículos, tanto para a mídia eletrônica 
televisiva como para painéis e apoio de  mão (com espaço central para publicidade impressa), em mídia 
impressa, deverão ser observados os requisitos contidos no Regulamento. 

§ 3°. 0 espaço disponibilizado para a  divulgação  de publicidade poderá ser utilizado para a instalação de no 
máximo  dois tipos de mídia 

Art. 13. A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Portaria SMT.GAB n° 061/09. 

MARCELO CARDINALE BRANCO 

Secretário Municipal de Transportes 

Anexo 1 

ESCALA DE DESCONTO NA REMUNERAÇÃO — MIDIA ELETRÔNICA TELEVISIVA 

11,baseia-se  no total de veículos vinculados - monitores instalados - da empresa veiculadora) 

Arquivo n° 02/02 
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PORTARIA 21/15 - SMT 

JILMAR TATTO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das suas atribuições que lhe  são 
conferidas por lei, 

CONSIDERANDO os termos da Lei Municipal n° 13.241 de 12 de dezembro de 2001, que  dispõe  sobre a 
organização do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 53.887/13 de 08 de maio de 2013, que regulamenta o mencionado 
"ploma legal; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal n° 5.296 de 02 de dezembro de 2004, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos  para promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida 
nos meios de transportes; 

CONSIDERANDO os termos da Lei Municipal n° 14.223 de 26 de setembro de 2006 que dispõe sobre a 
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar melhor imagem e uma conotação  mais dinâmica ao 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, disponibilizando aos usuários informações claras, 
de maneira a propiciar a melhor identificação do veículo, linha e/ou destino; 

CONSIDERANDO a necessidade de atualização do manual de identificação visual dos veículos utilizados 
para  operação  no Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros; 

RESOLVE: 

Art. 1 0  - Aprovar e atualizar a  identificação visual do Sistema de Transportes Coletivo Urbano de 
alpssageiros, especificada no "Manual de Identidade Visual dos Veículos", elaborado e mantido atualizado 

ela Área de Desenvolvimento Tecnológico da São Paulo Transportes S.A. 

Art. 2° - Caberá  à São Paulo Transporte S.A., o gerenciamento, controle e a fiscalização de nova 
identificação visual, conforme diretrizes estabelecidas no "Manual de Identidade Visual dos Veículos." 

Art. 3° - Todos os veículos a serem incluídos ao sistema operacional, decorrentes de aumento ou renovação 
de frota, deverão ser submetidos à vistoria técnica da São Paulo Transporte S.A., objetivando constatar a 
conformidade em relação ao detalhamento visual apresentado no manual. 

Art. 4° - Para novos projetos de veículos (carroceria), a São Paulo Transporte S.A.,  deverá avaliar o 
"protótipo" ou "cabeça-de-série". 

Art. 5° - 0 processo e a tecnologia dos materiais e/ou equipamentos utilizados na  comunicação visual 
interna e externa dos veículos, deverão ser submetidos à prévia aprovação por parte da São Paulo 
Transporte S.A., em especial a comunicação audiovisual. 

Art. 6° - Fica reservado à SPTrans, por delegação desta SMT, a qualquer momento, promover alterações na 
identidade, visual dos ônibus urbanos, no que diz respeito à melhoria da comunicação ao público usuário. 

Art. 7° - Excepcionalmente, a critério da Secretaria Municipal de Transportes, poderão ser definidas novas 
formas de identidade visual dos ônibus urbanos, com características diferenciadas daquelas definidas no 
manual, principalmente para atendimento de projetos especiais, como o Serviço ATENDE. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlern/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra.asp?alt=05032015P%20000212015SMT 
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Art. 8° - 0 "Manual de  Identidade Visual dos Veículos" estará disponibilizado nos sites 
www.prefeitura.sp.gov.br  e www.sptrans.com.br , ou poderá ser retirado na São Paulo Transporte S.A., 
mediante a entrega de CD ROM para gravação. 

Art. 9° - Esta entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial as Portarias n's 087/96-SMT.GAB, 187/99-SMT.GAB, 046/01-SMT.GAB, 127/03-SMT.GAB, 
004/07-SMT.GAB e 081/12 — SMT.GAB. 
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PROJETO DE LEI 01-0346/2007 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
Altera o inciso XII do artigo 9 0  da Lei no 14.223 de 26 de setembro de 2006 que 

dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
município de São Paulo e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - 0 inciso XII do artigo 90  da Lei no 14.223 de 26 de setembro de 2006 

passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 9 0  ... 
XII - Nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos 'trailers" 

ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga e de passageiros do transporte público, os 
concessionários e permissionàrios." 

Art. 20  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias 
contados da data da publicação da presente lei. 

Art. 3 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por parte das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas, se  necessárias. 

Sala das Sessões, Maio de 2007. Às Comissões competentes 
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PUBLICADO DOC 10/10/2012, PÁG 109 

PROJETO DE LEI 01-00427/2012 do Vereador Atílio Francisco (PRB) 
"Altera o inciso XII e insere parágrafo  único ao art. 9° da Lei no 14.223, de 26 de 
setembro de 2006, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° 0 inciso XII do art. 9° da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, 
passará a vigorar com a seguinte redação: 
"XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" 
ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados 
ônibus, táxis e aqueles utilizados para transporte de carga". (NR) 
Art. 2° Fica acrescido o parágrafo único ao art. 9° da Lei no 14.223, de 26 de 
setembro de 2006 que passará a vigorar com a seguinte redação:  
"Parágrafo único. Eventuais receitas oriundas de anúncios afixados nos veículos 
constantes das exceções previstas no inciso XII serão destinadas ao subsídio da 
tarifa zero aos estudantes, no caso dos ônibus e ao subsídio de  combustível  para os 
táxis." (NR) 
Art. 3° 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua  publicação.  
Art. 4 0  As despesas com a  execução  da presente Lei  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 72 

PROJETO DE LEI 01-00400/2013 do Vereador Nelo Rodolfo (PMDB) 
"Dispõe sobre a proibição de uso de película nos vidros do transporte público de 
passageiros do Subsistema Local, nos transportes escolares público e privado, e dà 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica proibido o uso de película nos vidros dos transportes públicos de 
passageiros do Subsistema Local, assim como nos transportes escolares público e 
privado. 
Parágrafo único. Permite-se propaganda publicitária apenas nos vidros traseiros, 
desde que respeitadas as margens superiores, inferiores e laterais, de, no  máximo, 
10 (dez) centímetros, contados da borda do veículo, nos termos da regulamentação 
editada pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. 
Art. 20  A infração às disposições desta Lei acarretará multa no valor de R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos) reais. 
§ 1 0  Em caso de reincidência a pena se converterá em suspensão  da  concessão  ou 
permissão, em caso de transporte coletivo de passageiros do Subsistema Local, nos 
termos da Lei Municipal no 13.241/01, ou  suspensão  do cadastro perante o 
Departamento de Transportes Públicos (DTP) para os casos de transporte escolar 
publico e privado. 
§ 2 0  A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste indice será aplicado outro que venha a substituí-lo. 
Art. 3 0  0 Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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71-7" 
PROJETO DE LEI 01-00466/2013 dos Vereadores Goulart (PSD), Atílio 
Francisco (PRB), Laércio Benko (PHS), Adilson Amadeu (PTB), Atilio 
Francisco (PRB), Edir Sales (PSD) e Goulart (PSD) 
"Dá nova redação ao art. 25 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 2007, e ao inc. 
XII do art. 9 0  da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, para permitir e 
veiculaçâo de anúncios  publicitários  nos veículos que operam no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de São Paulo, e dà outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica permitida a veiculaçâo de anúncios publicitários nos veículos que 
operam no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de 
São Paulo, nos termos desta Lei. 
Art. 2° 0 art. 25 da Lei n 0  14.517, de 16 de outubro de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 25. Fica permitida a exploração de publicidade nos abrigos de parada de 
transporte público de passageiros, nos veículos que operam no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, e nos relógios de tempo, temperatura e 
poluição, que deverá ser disciplinada em decreto específico, inclusive no que se 
refere às características e quantidade desses elementos, bem como às condições 
para a veiculação de anúncios, dentre outros aspectos cabendo a decisão final ao 
Prefeito, observada a legislação relativa a licitações e contratos." (NR) 
Art. 3°  0  inc. XII do art. 9° da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9°... 

XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" 
ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados 
aqueles utilizados para transporte de carga, salvo as exceções expressamente 
previstas em Lei." (NR) 
Art. 4 0  0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo  de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em junho de 2013. Às Comissões competentes". 

Requerimentos RDS 13-1977/2013, 13-1843/2013 13-1982/2013, 13- 
2060/2013, 13-2065/2013, 13-1977/2013 e 13-1982/2013 alteram os 
autores desse projeto. 

Publicação  original DOC 02/08/2013, PÁG 103 

PROJETO DE LEI 01-00466/2013 do Vereador Goulart (PSD) 
"Dá nova redação ao art. 25 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 2007, e ao inc. 
XII do art. 9° da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, para permitir e 
veiculação de anúncios publicitários nos veículos que operam no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de São Paulo, e dà outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
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Art. 1 0  Fica permitida a veiculaçâo de anúncios publicitários nos veículos que 
operam no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de 
São Paulo, nos termos desta Lei. 
Art. 20  0 art. 25 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 25. Fica permitida a exploração de publicidade nos abrigos de parada de 
transporte público de passageiros, nos veículos que operam no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, e nos relógios de tempo, temperatura e 
poluição,  que deverá ser disciplinada em decreto específico, inclusive no que se 
refere às características e quantidade desses elementos, bem como às condições 
para a veiculaçâo de anúncios, dentre outros aspectos cabendo a  decisão  final ao 
Prefeito, observada a legislação relativa a licitações e contratos." (NR) 
Art. 3 0  0 inc. XII do art. 9 0  da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 90 ... 
... 
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" 
ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados 
aqueles utilizados para transporte de carga, salvo as exceções expressamente 
previstas em Lei." (NR) 
Art. 40  0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da aplicação da presente lei  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em junho de 2013. Às Comissões competentes". 
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